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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

Vide Medida Provisória nº 759 de 22 de Dezembro de 2016 
 

 

Institui o Código Civil. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DOS FATOS JURÍDICOS 

 

TÍTULO I 

DO NEGÓCIO JURÍDICO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: 

I - agente capaz; 

II - objeto lícito, possível, determinado ou determinável; 

III - forma prescrita ou não defesa em lei. 

 

Art. 105. A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela 

outra em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, 

for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 

 

Art. 106. A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se 

for relativa, ou se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 

 

Art. 107. A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, 

senão quando a lei expressamente a exigir. 

 

Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à 

validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou 

renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário 

mínimo vigente no País. 

 

Art. 109. No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem 

instrumento público, este é da substância do ato. 
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....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DO DIREITO DAS COISAS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS REAIS 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1.225. São direitos reais: 

I - a propriedade; 

II - a superfície; 

III - as servidões; 

IV - o usufruto; 

V - o uso; 

VI - a habitação; 

VII - o direito do promitente comprador do imóvel; 

VIII - o penhor; 

IX - a hipoteca; 

X - a anticrese; 

XI – a concessão de uso especial para fins de moradia; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.481, de 31/5/2007) 

XII - a concessão de direito real de uso. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.481, de 

31/5/2007)  

 

Art. 1.226. Os direitos reais sobre coisas móveis, quando constituídos, ou 

transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com a tradição. 

 

Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos 

entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos 

títulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11481-31-maio-2007-554795-publicacaooriginal-73732-pl.html
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 759, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 

urbana, sobre a liquidação de créditos 

concedidos aos assentados da reforma agrária 

e sobre a regularização fundiária no âmbito da 

Amazônia Legal, institui mecanismos para 

aprimorar a eficiência dos procedimentos de 

alienação de imóveis da União, e dá outras 

providências. 

      

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a regularização fundiária rural e 

urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a 

regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal, institui mecanismos para aprimorar a 

eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis da União, e dá outras providências. 

 

TÍTULO I 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA RURAL 

 

Art. 2º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. O título de legitimação de posse poderá ser cancelado pelo Poder Público 

emitente, quando constatado que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as 

condições estipuladas nesta Medida Provisória e em ato do Poder Executivo federal. 

 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO REAL DE LAJE 

 

Art. 25. A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

 

"Art. 1.225 .............................................................................. 

.......................................................................................................... 

 

XII - a concessão de direito real de uso; e 

 

XIII - a laje. 

..............................................................................................." (NR) 
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" TÍTULO XI 

CAPÍTULO ÚNICO 

 

Art. 1.510-A O direito real de laje consiste na possibilidade de coexistência 

de unidades imobiliárias autônomas de titularidades distintas situadas em 

uma mesma área, de maneira a permitir que o proprietário ceda a superfície 

de sua construção a fim de que terceiro edifique unidade distinta daquela 

originalmente construída sobre o solo. 

 

§ 1º O direito real de laje somente se aplica quando se constatar a 

impossibilidade de individualização de lotes, a sobreposição ou a 

solidariedade de edificações ou terrenos. 

 

§ 2º O direito real de laje contempla o espaço aéreo ou o subsolo de terrenos 

públicos ou privados, tomados em projeção vertical, como unidade 

imobiliária autônoma, não contemplando as demais áreas edificadas ou não 

pertencentes ao proprietário do imóvel original. 

 

§ 3º Consideram-se unidades imobiliárias autônomas aquelas que possuam 

isolamento funcional e acesso independente, qualquer que seja o seu uso, 

devendo ser aberta matrícula própria para cada uma das referidas unidades. 

 

§ 4º O titular do direito real de laje responderá pelos encargos e tributos que 

incidirem sobre a sua unidade. 

 

§ 5º As unidades autônomas constituídas em matrícula própria poderão ser 

alienadas e gravadas livremente por seus titulares, não podendo o adquirente 

instituir sobrelevações sucessivas, observadas as posturas previstas em 

legislação local. 

 

§ 6º A instituição do direito real de laje não implica atribuição de fração 

ideal de terreno ao beneficiário ou participação proporcional em áreas já 

edificadas. 

 

§ 7º O disposto neste artigo não se aplica às edificações ou aos conjuntos de 

edificações, de um ou mais pavimentos, construídos sob a forma de 

unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não, nos termos 

deste Código Civil e da legislação específica de condomínios. 

 

§ 8º Os Municípios e o Distrito Federal poderão dispor sobre posturas 

edilícias e urbanísticas associadas ao direito real de laje." (NR) 

      

Art. 26. Na Reurb, as unidades imobiliárias autônomas situadas em uma mesma 

área, sempre que se constatar a impossibilidade de individualização de lotes, a sobreposição 

ou a solidariedade de edificações ou terrenos, poderão ser regularizadas por meio da 

instituição do direito real de laje, previsto no art. 1.510-A da Lei nº 10.406, de 2002 - Código 

Civil. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 52. Os imóveis urbanos privados abandonados cujos proprietários não 

possuam a intenção de conservá-lo em seu patrimônio ficam sujeitos à arrecadação pelo 

Município ou pelo Distrito Federal na condição de bem vago. 

§ 1º A intenção referida no caput será presumida quando o proprietário, cessada a 

sua posse sobre o imóvel, não adimplir com os ônus fiscais instituídos sobre a propriedade 

predial e territorial urbana. 

§ 2º O imóvel abandonado localizado em zona urbana de Município ou do Distrito 

Federal será considerado bem vago e passará a domínio público, nos termos do art. 1.276 da 

Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil. 

§ 3º O procedimento de arrecadação de imóveis urbanos abandonados observará o 

disposto em ato do Poder Executivo municipal ou distrital. 

 

Art. 53. Os imóveis arrecadados pelos Municípios ou pelo Distrito Federal, com 

fundamento no disposto nesta Medida Provisória, serão destinados prioritariamente aos 

programas habitacionais, à prestação de serviços públicos, ao fomento da Reurb-S ou serão 

objeto de concessão de direito real de uso a entidades civis que comprovadamente tenham fins 

filantrópicos, assistenciais, educativos, esportivos ou outros, a interesse do Município ou do 

Distrito Federal. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 74. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 22 de dezembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República. 

 

MICHEL TEMER 

Dyogo Henrique de Oliveira 

Bruno Cavalcanti de Araújo 

Eliseu Padilha 
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LEI Nº 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre o condomínio em edificações e 

as incorporações imobiliárias.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DO CONDOMÍNIO 

 

Art. 1º As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos, 

construídos sob a forma de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não-

residenciais, poderão ser alienados, no todo ou em parte, objetivamente considerados, e 

constituirá, cada unidade, propriedade autônoma sujeita às limitações desta Lei.  

§ 1º Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética, para 

efeitos de identificação e discriminação.  

§ 2º A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e 

coisas comuns, expressa sob forma decimal ou ordinária.  

 

Art. 2º Cada unidade com saída para a via pública, diretamente ou por processo de 

passagem comum, será sempre tratada como objeto de propriedade exclusiva, qualquer que 

seja o número de suas peças e sua destinação, inclusive (VETADO) edifício-garagem, com 

ressalva das restrições que se lhe imponham.  

§ 1º O direito à guarda de veículos nas garagens ou locais a isso destinados nas 

edificações ou conjuntos de edificações será tratado como objeto de propriedade exclusiva, 

com ressalva das restrições que ao mesmo sejam impostas por instrumentos contratuais 

adequados, e será vinculada à unidade habitacional a que corresponder, no caso de não lhe ser 

atribuída fração ideal específica de terreno. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.864, de 

29/11/1965) 

§ 2º O direito de que trata o § 1º deste artigo poderá ser transferido a outro 

condômino, independentemente da alienação da unidade a que corresponder, vedada sua 

transferência a pessoas estranhas ao condomínio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.864, de 

29/11/1965) 

§ 3º Nos edifícios-garagem, às vagas serão atribuídas frações ideais de terreno 

específicas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 4.864, de 29/11/1965) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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